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			PREFÁCIO

			Com muita satisfação, apresento a extraordinária obra Dignidade da pessoa humana e o direito das crianças e dos adolescentes. Hoje se fala partout da “dignidade”, que se tornou um conceito onipresente no Direito e na Filosofia, porém, quando se pergunta o que ela significa, parece repetir-se a situação de Santo Agostinho ao ser indagado, no Livro XI das Confissões, sobre o que é o tempo: “se não me perguntam, eu sei; se me perguntam, não sei explicar”. Parafraseando o doutor hiponense, inquire-se no presente livro: “quid est dignitas?” Ao consultar a jurisprudência dos tribunais brasileiros, constata-se ser um conceito assaz difundido, mas utilizado muito confusamente. Causa espécie, assim, que haja tanta insegurança acerca de uma noção que se constitui num dos “fundamentos” do Estado Democrático de Direito.

			Lançando magistralmente luz sobre essa problemática, numa perspectiva sistemática e histórica – no domínio da história dos conceitos (Begriffsgeschichte) –, o Prof. Dr. Ir. Evilázio Francisco Borges Teixeira, Reitor da PUCRS, mostra que a dignidade da pessoa humana se origina no contexto teológico, passa ao filosófico e ingressa no jurídico. Ele o faz com notória acribia, visto que possui a formação necessária para tal empreendimento: é graduado em Teologia, Filosofia e Direito, além de ser mestre e doutor nas duas primeiras áreas, em renomadas universidades romanas.

			No relato veterotestamentário, o homem e a mulher são criados à “imagem” e “semelhança” de Deus (cf. Gn 1, 27). Essa perícope pode ser considerada como uma “teologia da dignidade” (Ulrich Barth) avant la lettre. O ser humano possui um inestimável valor por ser imago Dei, “imagem”, “estátua” de Deus (a Septuaginta emprega o vocábulo eivkw,n – eikón: ícone). Por essa razão, é merecedor de respeito e proteção. Desrespeitar a pessoa humana equivale a espezinhar o próprio Deus. Ressalte-se que, ao se falar em “pessoa”, utiliza-se igualmente um conceito de procedência teológica, oriundo das discussões cristológicas e trinitárias dos primeiros séculos do cristianismo, o que resta evidenciado ex magistro pelo autor.

			A noção de dignidade desloca-se, num segundo momento, para o âmbito filosófico, como Ir. Evilázio Teixeira demonstra com muita propriedade, em consonância com a dicção de Habermas (2007, p. 125-126): 

			A tradução da ideia de que o homem é imagem de Deus para a ideia da dignidade de todos os homens, a ser respeitada de modo igual e incondicionado, constitui uma destas traduções salvadoras. Ela expõe o conteúdo de conceitos bíblicos para um público geral de crentes de outras confissões e para não crentes, ultrapassando, por conseguinte, os limites de uma comunidade religiosa particular.

			A dignidade, portanto, mediante um processo de secularização, passa do ambiente teológico para a exaltação do ser humano na filosofia platônica (“semelhança a Deus” – o`moi,wsij qew|/ – no Teeteto) e a dignitas filosófica de Cícero e Pico della Mirandola, até chegar à famosa formulação kantiana, segundo a qual o ser humano não tem preço (Preis), mas, sim, dignidade (Würde), não podendo, por conseguinte, ser instrumentalizado: a pessoa humana não é mero meio (Mittel), mas sempre um fim em si mesmo (Zweck).

			Num terceiro momento, já no século XX, o conceito de dignidade ingressa em várias constituições: a Lei Fundamental Alemã, de 1949, exempli gratia, principia com a afirmação lapidar: “A dignidade do ser humano (Würde des Menschen) é inviolável”, e a Constituição Federal Brasileira, de 1988, menciona, em seu art. 1, a “dignidade da pessoa humana”; em ambos os casos, a dignidade é enfatizada em períodos subsequentes ao aviltamento do ser humano, ocorrido, respectivamente, no nazismo e no regime militar.

			Na segunda parte da obra, o autor, com grande sensibilidade para os pequenos e vulneráveis, apresenta as implicações da noção da dignidade para a proteção das crianças e dos adolescentes, cuja integridade física e psíquica é amiúde violada (trabalho infantil, violência sexual etc.). Chama a atenção para o fato de a pessoa humana merecer uma salvaguarda jurídica de sua dignidade, especialmente na infância e adolescência, períodos decisivos no desenvolvimento humano, indicando, para isso, documentos do Direito Internacional Público e do Direito pátrio, com especial destaque ao Estatuto da Criança e do Adolescente.

			Neste livro, evidencia-se a singular competência do autor: guiado por notável formação e admirável erudição (manifesta nos vários idiomas que domina), Ir. Evilázio Teixeira oferece uma contribuição inestimável a esse debate num livro que se tornará leitura obrigatória para aqueles que se ocupam com essa temática. Por essas razões, estou convicto de que se trata aqui, usando a expressão de Gadamer, de uma inequívoca “ampliação de horizonte” (Horizonterweiterung) para estudiosos do Direito, da Filosofia e da Teologia.

			Prof. Dr. Draiton Gonzaga de Souza

			Decano da Escola de Humanidades da PUCRS

			Referência

			HABERMAS, Jürgen. Entre naturalismo e religião. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2007.

		


		
			INTRODUÇÃO

			Esta obra tem por objetivo refletir sobre o tema da dignidade da pessoa humana, princípio fundante da Carta Magna da República do Brasil, à luz do direito da Criança e do Adolescente. Nos últimos anos, sobretudo com o avanço das ciências da vida, da biotecnologia e da bioética, o termo “dignidade da pessoa humana” vem sendo questionado como sendo impreciso e, na interpretação de alguns autores, considerado como “inútil”. Numa perspectiva histórica, a sociedade sempre se preocupou com a dignidade humana, mas, paradoxalmente, no século XXI, o ser humano continua sendo agredido em sua dignidade. Se, de um lado, há violação à dignidade, de outro, crescem o sentimento e os esforços em sua defesa. É preciso rememorar que os avanços têm sido fruto da dor física e do sofrimento moral como resultados de surtos de violências, mutilações, torturas, massacres coletivos, enfim, de situações aviltantes que fizeram nascer consciências e exigências de novas regras de respeito a uma vida digna para todos os seres humanos continuarem sendo a razão de ser da sociedade e da nossa Constituição Republicana, baseada na construção do Estado e do Direito. 

			O conceito de dignidade humana encontra seus fundamentos na filosofia ocidental. Apesar de os gregos não terem abordado diretamente essa noção, suas ideias tiveram grande influência na civilização do Ocidente, de modo especial, pelo conceito de Paideia (educação), enquanto formação geral que tem como finalidade construir o homem como homem e cidadão. Para Platão (427-347 a.C.), Paideia é a essência de toda educação, é a que dá ao homem o desejo e a ânsia de se tornar um cidadão perfeito, semelhante aos deuses, tendo a justiça como fundamento.

			Igualmente, os romanos deram uma grande contribuição ao processo civilizatório do Ocidente, a partir da ideia do bom senso, da virtude e da prudência, concebendo e praticando o Direito como a arte do bom e do justo. Porém, a maior contribuição é oriunda da concepção judaico-cristã. A doutrina cristã concebe o homem, em si mesmo, o valor digno por excelência, na sua condição de imagem e semelhança de Deus, possuidor de um núcleo indestrutível de prerrogativas que o Estado deve reconhecer. 

			Com o advento da filosofia moderna, sobretudo com Kant (1724-1804), a dignidade é definida como tudo aquilo que não tem preço, uma vez que, no reino dos fins, tudo tem ou um preço ou uma dignidade e, portanto, não permite equivalente como o direito à vida, à honra, à integridade física, à integridade psíquica, à privacidade, dentre outros. Sem eles, não se concretiza a dignidade humana. A cada pessoa não é conferido o poder de dispô-los, sob pena de reduzir sua condição humana; todas as demais pessoas devem abster-se de violar tais direitos. Dignidade, portanto, é tudo aquilo que não pode ser violado, quantificado ou trocado, pois é algo único e singular. Essa concepção, seguindo a esteira do mandamento cristão de “amar o próximo como a si mesmo”, adquire uma justificação racional, pela qual tratar a humanidade como fim em si mesma implica o dever de favorecer, tanto quanto possível, o fim de outrem. Ao se cometer um crime contra a dignidade de um indivíduo, comete-se um crime contra a própria humanidade.

			Sob o ponto de vista jurídico, houve uma tomada de consciência universal, com o fim da Segunda Guerra Mundial, espelhada na Declaração Universal dos Direitos Humanos, tendo como base uma razão jurídica de conteúdo ético, fundada na garantia da intangibilidade da dignidade da pessoa humana. A Declaração Universal, ao afirmar solenemente que a dignidade é inerente a todos os membros da família humana, reconhece duplamente que: a) acima das leis emanadas do poder vigente, há uma lei maior de natureza ética e validade universal; b) o fundamento dessa lei é o respeito à dignidade da pessoa humana, tendo em vista que a pessoa humana é o valor fundamental da ordem jurídica, sendo, portanto, a fonte das fontes do direito. 

			Na perspectiva da criança e do adolescente, o tema da dignidade assume um papel de relevo, sobretudo, por considerar que esses sujeitos estiveram expostos, ao longo da história, a diferentes realidades socioculturais e jurídicas. Os primeiros movimentos, em nível internacional, que advertiram sobre a importância da infância, remontam a 1924, com a Declaração de Genebra. O passo seguinte, ainda que bastante tímido, aparece em 1948, com a Declaração dos Direitos Humanos. O tema regressou ao debate, em 1959, com a Declaração dos Direitos da Criança, reafirmando a importância de os povos voltarem sua atenção a essa parcela da população. Os estragos provocados pelas duas grandes guerras impulsionaram os países integrantes da ONU a buscarem medidas protetivas às crianças em face da vulnerabilidade a que ficaram expostas. Após a Segunda Guerra, tiveram início os movimentos que culminaram com a elaboração e a aprovação da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, cujos princípios têm inspirado as legislações dos países integrantes da Organização das Nações Unidas.

			Na história do Brasil, desde os primórdios, o desrespeito à criança está presente. Historicamente, em nosso país, as crianças pobres sempre estiveram envolvidas com trabalho precoce. Nos primórdios do século XIX, a exploração do trabalho infantil era uma realidade presente tanto nas fábricas quanto nas grandes propriedades rurais. O início do século XX foi marcado por discussões que deram origem ao primeiro Código de Menores, pelo projeto de Mello Mattos (Decreto n. 17.943-A, de 12 de outubro de 1927), que, dentre outras disposições, assegurou assistência e proteção aos abandonados e delinquentes, representando um marco importante na história da proteção da criança e do adolescente, chamados também de “menores”. Essa disposição legal colocou o Brasil em posição de destaque na América Latina, no entanto, apesar desse progresso legislativo, o “menor” permanecia sem direitos reconhecidos. Viveu-se um período em que a internação passou a ser rotina, gerando críticas de diferentes áreas do saber, especialmente de ordem pedagógica. 

			Em 1964, o governo brasileiro, na busca de dar uma resposta ao clamor público, instituiu a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM), por meio da Lei n. 4.513. Com a Lei n. 6.697, de 1979, foi editado o segundo Código de Menores, representando uma nova fase do direito menorista no Brasil, denominada Doutrina da Situação Irregular. A legislação, definida no tempo da Ditadura Militar, reafirmou um pensamento discriminatório ao prever tratamento distinto aos que pertenciam à infância pobre e rica. Além da ampliação dos poderes da autoridade judiciária, representada pelo Juiz de Menores, esse Código tolerou a aplicação de medidas aos menores sem produção de provas, somente instaurando-se o contraditório quando a família constituía um advogado, permanecendo, portanto, os pobres desprovidos de qualquer defesa. 

			O avanço das ciências contribuiu para o surgimento de uma legislação que buscou proteção jurídica à criança, dando-lhe a condição de sujeito de direitos, com a introdução do artigo 227 da Constituição Federal, que leva em consideração todo o conhecimento construído por diferentes áreas do saber a respeito da infância. A nova ordem constitucional, de 12 de abril de 1990, estabelecida pela Lei n. 8.029, criou a Fundação Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência (FCBIA), que se encarregava de formular, normatizar e coordenar a política de defesa dos direitos da criança e do adolescente, bem como a de prestar consultoria a entidades que executassem essa política. Em 1995, já na vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente, a Medida Provisória n. 813 pôs fim à FCBIA, passando a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, por força do artigo 86 da Lei n. 8.069, a ser feita por intermédio de um conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 

			Na área da violência e exploração sexual, cabe ressaltar, por sua importância, o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infantojuvenil, elaborado em junho de 2000, com a participação de 130 organizações governamentais e não governamentais, além de organismos internacionais. Referendado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança (Conanda), permitiu avanços significativos nessa área.

			O artigo 18 do Estatuto da Criança e do Adolescente, utilizando-se de uma linguagem direta e elucidativa, afirma que “é dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor”. 

			Além da família, outras instituições desempenham um papel importante na educação informal dos adolescentes, como a comunidade, as atividades recreativas desenvolvidas por clubes, agremiações esportivas ou religiosas, entre outras. Ao longo da história, as representações da criança não foram sempre as mesmas, modificando-se também o papel da criança na sociedade. Nesse contexto, pode-se muito bem visualizar que as transformações pelas quais passou e vem passando a família, principalmente a partir da família “moderna”, tiveram repercussões na forma e na maneira como se alteraram as relações do pátrio poder, para a autoridade parental, especialmente a partir do século XVIII, e da consolidação de um sentimento e de um valor de família, que coincide com a consolidação da noção de infância.

			Nesta obra, elegendo o tema da dignidade à luz do direito da criança e do adolescente, será dada ênfase ao conceito de pessoa como ser de dignidade; os direitos fundamentais que garantem à criança e ao adolescente o direito à proteção integral; e a evolução do direito da criança e do adolescente no direito positivo brasileiro. 

		


		
			1 
A pessoa humana e sua dignidade 

			1.1 O conceito de pessoa

			O conceito de pessoa apresenta uma construção estratificada e pluralista. Na sua origem etimológica, o termo é incerto. Primeiramente, tratava-se de uma linguagem para falar de Deus, para, em seguida, tornar-se uma palavra-chave da linguagem filosófica para falar do homem. 

			Em Deus há uma substância e três pessoas segundo os latinos, ou uma essência e três hipóstasis segundo os gregos. Estas duas palavras, utilizadas pelos latinos e gregos para expressar a realidade de Deus, consistem numa tentativa de explicar aquilo que sem palavras entendiam. O ser humano, enquanto criatura, leva consigo a imagem do Deus tripersonal (TEIXEIRA, 2003, p. 101). 

			Em outras palavras, a pessoa humana não pode chegar ao centro de si mesma se não se une a Deus. Por outro lado, não chega a Deus sem conhecer-se a si mesma. Trata-se aqui de uma psicologia superior, a psicologia do homem profundo, e não apenas de uma psicologia dos reflexos condicionados e do comportamento externo.

			1.1.1 A pessoa na Antiguidade

			Conforme Teixeira (2003), a linguagem não dá conta de expressar o inefável, portanto, quando a teologia latina diz que em Deus há uma substância e três pessoas e os gregos reconhecem uma essência e três substâncias ou hipóstasis, ambas acepções são formuladas pela necessidade da linguagem humana de não guardar silêncio. Esse conceito aparece no encontro de três grandes culturas: a hebraica, a grega e a cristã, ou, ainda, pode-se falar, ao menos na perspectiva ocidental, da formulação de três diferentes imagens como referenciais: “a filosófica, a teológica e a científico-biológica” (ZILLES, 2012, p. 13). Sob o ponto de vista filosófico, desde os antigos gregos, o homem vem sendo concebido como “animal racional”. Para a teologia, ao longo da tradição, o homem está descrito como “imagem de Deus”; e, por fim, desde o olhar científico, o ser humano é definido como resultado de uma evolução biológica, fazendo parte desse grande elo evolutivo da vida. Embora sejam três perspectivas diferentes, não são excludentes entre si.

			Apesar de o conceito de pessoa ter sido introduzido na linguagem filosófica, pelo estoicismo popular, para designar os papéis representados pelo homem na vida, segundo Abbagnano (2000), o mais determinante contributo foi dado pela fé cristã, se seguirmos o desenvolvimento da concepção de pessoa, ao lado daquela trinitária, no esforço de explicitar adequadamente o mistério trinitário. Na concepção de Greshake (2000), o conceito e a compreensão específica de pessoa encontram a própria origem na teologia cristã, em particular no seu esforço para denominar, do ponto de vista da linguagem, dois mistérios da fé cristã, quais sejam: a realidade de Jesus Cristo, do fato de ser homem e ser Deus; a realidade do Deus da revelação cristã, que se revela na tensão entre ser uno e ser três, entre unidade e diversidade.

			A palavra “pessoa”, do latim persona e do grego prósopon, inicialmente, recorda em sua origem os disfarces teatrais. Conforme cita Abbagnano (2000), Epiteto emprega a palavra “pessoa” para designar o papel ou a função a desempenhar no teatro. Epiteto diz: 

			Lembra-te de que aqui não passas de ator de um drama, que será breve ou longo segundo a vontade do poeta. E se lhe agradar que apresentes a pessoa de um mendigo, esforça-te por representá-la devidamente. Faze o mesmo, se te for destinada a pessoa de um coxo, de um magistrado, de um homem comum. Visto que a ti cabe apenas representar bem qualquer pessoa que te seja destinada, a outro pertence o direito de escolhê-la (apud ABBAGNANO, 2000, p. 761). 
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